
Prefeitura Municipal - de Birigui 
ESTADO DE SÃO PAULO 

GABINETE DO PREFEITO CNPJ 46 151 718/0001-80 

OFÍCIO N° 38/2019 em 24 de janeiro de 2019 

ASSUNTO: Encaminha PROJETO DE LEI. 

1 0 / 1 9 

Excelentíssimo Senhor F residente, 

Considerando que a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia 
de Birigui, entidade dec!arada de utilidade pública pela Lei Municipal n. 422 de 8 de agosto 
de 1960, encontra-se de\ idamente regularizada e revitalizada; 

Considerando que Irmandade da Santa Casa de Misericórdia 
de Birigui é a única eAtidade com capacidade instalada para atender às demandas da 
população na área da saúde; 

Considerando que, com o término da intervenção municipal, 
por meio do Decreto 5.616, de 20 de maio de 2016, que revogou os Decretos 2.217, de 28 
de junho de 1993, e o Decreto 5.525, de 30 de dezembro de 2015, e na instrumentalização 
do Convênio firmado com autorização da Lei 6.218/2016; 

Considerando a necessidade de se suplementar valores 
repassados à Irmandade, garantindo a quitação do passivo criado durante o período de 

intervenção, para o saneamento econômico-financeiro da Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia de Birigui, bem como o relevante serviço prestado pela entidade à população; 

Considerando que a Constituição Federal, em seu art. 196, 
dispõe que -a saúde é direito de todos os cidadãos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação; 

Considerando que o artigo 173, da Lei Orgânica do Município 
de Birigui, dispõe que "a saúde é direito de todos e dever do Município, mediante o 
atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e a recuperação 
de sua saúde"; 

Considerando que é imprescindível a continuidade da 
colaboração do Município à referida entidade assistencial, em razão do percentual da 
comunidade que dela se serve, além da população de Municípios circunvizinhos, 

Câmara Municipal de Birigüi - SP 

1111111111E11 4, 

PROTOCOLO GERAL 141/2019 
Data: 25/01/2019 - Horário: 09:34 

Legislativo - PLO 10/2019 



GABINETE DO PREFEITO 

Prefeitura Municipal de Birigui 
ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ 46 151 718/0001-80 

submetemos à apreciação desta Ilustre Edilidade o PROJETO 

DE LEI que -DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO 

ADITIVO NO CONVÊNIO DE CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO PARA CUSTEIO DA 

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE BIRIGUI, NO VALOR 

MENSAL DE R$ 1.350.000,00, AUTORIZADO PELA LEI 6.218, DE 31 DE MAIO DE 

2016, NOS TERMOS QJE ESPECIFICA E PROVIDÊNCIAS CORRELATAS". 

Encarecendo a necessidade de urgência na tramitação do 

Projeto de Lei ora encaminhado, renovamos a Vossa Excelência e aos seus Pares os 

protestos de nossa elevada estima e mui distinto apreço. 

Atenciosamente, 

CRISTIA 0/SALMEIRÃO 
Prefeito Municipal 

A Sua Excelência, o Senhor 
FELIPE BARONE BR iTO 
Presidente da Câmara Municipal de 
BIRIGUI  
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PROJETO DE LEI  10/19 

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
CELEBRAÇÃO DE TERMO ADITIVO NO CONVÊNIO DE 
CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO PARA CUSTEIO DA 
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
BIRIGUI, NO VALOR MENSAL DE R$ 1.350.000,00, 
AUTORIZADO PELA LEI 6.218, DE 31 DE MAIO DE 2016, 
NOS TERMOS QUE ESPECIFICA E PROVIDÊNCIAS 
CORRELATAS. 

Eu, CRISTIANO SALMEIRÃO, Prefeito Municipal de 

Birigui, Estado de São Paulo, usando das atribuições que me são conferidas por Lei, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

ART. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar termo 
aditivo ao convênio com a IRMANADADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
BIRIGUI, associação civil de direito privado, de assistência social, sem fins lucrativos, 
declarada de utilidade pública pela Lei n. 422/1960, para concessão de subvenção de 
custeio no valor de R$ 1.350.000,00 (UM MILHÃO E TREZENTOS E CINQUENTA MIL 
REAIS). 

ART. 2". As modificações ao Termo de Convênio autorizado 
pela Lei 6.218, de 31 de maio de 2016, se dará na forma do Termo Aditivo ao Convênio em 
anexo. que fica fazendo ?arte integrante da presente Lei. 

ART. 3°. As despesas com a execução da presente Lei 
onerarão dotação consignada no orçamento vigente, suplementada se necessário. 

ART. 4°. Esta Lei entrará çaKvigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

CRISTIA O 'ALMEIRÃO 
Prefeito Municipal 



GABINETE DO PREFEITO 

Prefeitura Municipal de Birigui 
ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ 46 151 718/0001-80 

-TERMO DE ADITAMENTO N°. 01/2017 
REFERENTE AO CONVENIO DE SUBVENÇÃO 
SOCIAL PARA CUSTEIO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS E ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BIRIGUI E A 
IRMANDADE DA SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE BIRIGUI" 

O MUNICÍPIO DE BIRIGUI — Prefeitura Municipal de Birigui, 
inscrita sob o CNPJ n° 46.151.718/0001-80, com sede na Praça James Mellor s/n, Centro, 
nesta cidade e comarca de Birigui, Estado de São Paulo, neste ato representado pelo Senhor 
Prefeito Municipal, CRISTIANO SALMEIRÃO, brasileiro, casado, advogado, Portador 
do Documento de Identidade RG n° 23.157.523-3 e Inscrito sob o CPF n° 260.062.228-33, 
domiciliado à Rua Valladolid, n° 281, Residencial Ibisa, cidade de Birigui-SP, e pelo 
Secretário Municipal de Saúde, Senhor , brasileiro, casado, Portador do Documento de 
Identidade RG n° e Inscrito sob o CPF n° , domiciliado na cidade 
de Birigui-SP, na qualidade de gestores do Sistema Único de Saúde — SUS, doravante 
denominado simplesmente CONCEDENTE, e a IRMANDADE DA SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE BIRIGUI, entidade sem fins lucrativos, inscrita sob o CNPJ N° 
46.3893.106/0001-50, com sede na Rua Dr. Carlos Carvalho Rosa, n° 115, Bairro Silvares, 
na cidade de Birigui-SP, neste ato representada por seu provedor, CLÁUDIO 
CASTELÃO LOPES, brasileiro, casado, autônomo, portador da Cédula de Identidade RG 
n° 7.829.487-3 SSP/SP e Inscrito sob o CPF n° 023.526.508-01, domiciliado na Rua 
Consolação, n° 20, Bairro Parque Pinheiros, nesta cidade de Birigui-SP, doravante 
denominada simplesmente CONVENENTE, nos termos dos artigos 196, 200 e 219 da 
Constituição Federal, Leis Federais 8.080/1990, 8.666/1993 e 8.142/1190 e da Lei 
Municipal n° 6.218 de 31 de Maio de 2016 e seus anexos, as partes se comprometem a 
respeitar, cumprir e de comum acordo resolvem ADITAR o convenio anexo da Lei 
Municipal anteriormente citado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Considerando a necessidade de adequar a operacionalidade do 
convênio existente para atender ao disposto na cláusula primeira do convênio original, que 
trata - DO OBJETO — o presente Termo Aditivo tem por OBJETIVO: 

Parágrafo Único — REVOGAR o item 5.1, da "Cláusula Quinta —
DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO", prevista no Convênio de Subvenção Social para 
Custeio de Prestação de Serviços e Assitência à saúde celebrado pelas partes, acima 
nominadas, celebrado em 1° de junho de 2016, autorizado pela Lei 6.218, de 31 de maio de 
2016. 
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CLAUSULA SEGUNDA 

Ficam ratificados os itens dos Termos e Cláusulas do Convênio, que 
não tenham sido objeto de alterações pelo presente ADITAMENTO. 

E, por estarem de acordo, firmam as partes o presente Instrumento de 
Aditamento de Convênio, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Birigui-SP,  de  de 2019. 

MUNICÍPIO DE BIRIGUI 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BIRIGUI 

TESTEMUNHAS: 



Pre eitura Municti-vat r de ire 
ESTADO DE SÃO PAULO 

CNRJ 46 15 718/0031-80 GABINETE DO PREFEITO 

 

CONVÊNIO Ng  

"CONVÊNIO DE SUBVENÇÃO SOCIAL PARA 
CUSTEIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS! E 
ASSISTÊNCIA SAÚDE 0,UE CELEBRAM O 
MUNIdPIO DE BIRIGÜI E A IRMANDADE DA 
S4V.TrA ,r,",,25.5A DE MISERICÓRDIA DE BURIGUI" 

C) MUNICÍPIO DE BIRIGUI Prefeftura MunIcipail de Birtgut, 

sede na Praça James Mellor,196, nesta cidade e comarca de Birigu„ Estado de 

Paulo, inscrito no CNP,I/MF sob núr,-= 4E.151.718/0001-80„ neste ato representiado,  

pelo seu Prefeito Municipal, PEDRO FELSCIO ESTRADA BERNAB ,brasileiro, casado, 

p'ofessor universitário„ portador da cédula de identidade R.G. 3,978,179-3 — SSP/SP e 

CPF 362.332.348-91, residente e domjci:iado na Rua Anhanguera, 820, Centrrs, 

pela Secretária Municipal de SaÚ!e, ANDRÉA BENVENUTA ANTONIO, brasil ira, 

divorciada, enfermeira„ portadora da cédu la de identidade R...G. 12.668.778-X — SSF'/SP 

e do CPF 067„220.558-30, reside:-$2 e domiciliada na Rua Anhanguera, 146, CO
i
tro, 

ambos na cidade de BiriÉui, Estado de São Paulo, na gila/idade de gestores do Sistí,ffsa 

único de Saúde — SUS Municipal, doravante clesignadc_I simplesrnente MUNlidP10, e 

RIMANDADE DA SANTA CASA DE MISli..412CÓRDIA, SIRIGLII, entidade sem ifins 

kicrativos, com Estatuto arguivaciz.. no Cartório de Registro de Pessoas 2.urídicw.,k de 

Birigui, ern 7 de novembro da 23j2, sob o número- 4933, inscrita no CNPVIVIF sob 

número 45.383.106/0001-53, com sece na Rua Dr. Carlos Carvalho Rosa, 115, Bairro 

ítvares, nesta cidade de Blrigui, Estado de Sio Pau o,  neste ato representada porise,,.: 

Provedor, CLÁUDIO CASTELÃO brasileiro, casado, autônomo, portador! da 

cédula de Identidade R.G. 7.829..6:57;:z -- SSP/SP e rio CPF 023.526.508-01, residenie e 

c..:.!orn!cili:2do n U2 da Cens&-:•4,r3, 20, Bairro ?arque Pinheiros, nesta cidade de Birígi,..1i, 

Estado de São P31410, e peic Presidente do Conselho C.)eaberativo, ccEno CONCALMES 

OUVERA., brasileiro, operador de caldeira, portado( da cédula de identidade . 

33.537.860-2 - SSP  SP e do CPF -,29.219-502,14, residente e domiciliado na Rua jirigie 

Paludetto, .746, Ba'sro Sirnües.:, neta Birg.t.si:, Estado de São Paulo, doravk/t.e., A 
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designada simplesmente CONVENIADA, resolvem celebrar o presente Convênio, ¡que 

ser.á regido peios artigof, _t 'i 20C. ela Constituição Federal; 2rtigo 219,! da 

Censtituição Estadual; Leis Federais 8.080/90, 8.666/95 e 2.142/90, e $uas 

atualizações, além dos demais dispositivos legais e e regulamentares aplicáveis à 

espécie, notadamente toda a legislação que rege o Sistema único de Saúde, medi41nte 

as cláusulas e condiçôes a segLii-  estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO: 

1.. O presente Convênio de Custeio, tem por objeto complementar a transferênci de 

recursos públicos prevista no convênio de Prestaçâ'o de Serviços de Assistênda 

Saúde, celebrado entre a CONVEMADA e a MUNICÍPIO, paro o repasse de recursos 

fincnce?res e nifiados pelo f,//:;(:L;L't.5:.  !a ¡lu , 

1.1. Aplicam-se a este Convênio de Custeio, no que couber, todas as cláusulas preOstas 

re. convênio de Prtntaçâ'c de Serv.kos de Assistêncik? à Saúde com verbas enviadas Pek) 

Ministério da Saúde, e no Plano Trabalho, que passam a fazer parte deste ConvOrtio, 

visando integrar a CONVENIADA na rede regionalizada e hierarquizada de 

estabelecimentos de saúde que constituem o Sistema único de Saúde — SUS/BliCtSUI„ 

de modo a caracterize-la como um polo de atendimento em saúde, que garanta aos 

usuários atenção integral, humanizada e de qualidade à saúde, em ação conjunta ser 

desenvolvida entre o MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de Saúde 4. do 

Fundo Municipal de Saúde de Birigui: 

1,2„ A execução de serviços médico-hospitalares, e de internação, serão prestados Geia 

CONVENIADA aos indivíduos nue deles necessitarem, especialmente os .Aescrito. ,- no 

Piano de Trabalho e seus Anexas. 

CLÁUSULA SEGUNDA -- DAS COM/0)ES GERAIS: 

2,„ No desenvolvimento cio rire:sente Convênio, os çiartícipes deverãc.) observar as 

seguintes condições gerais: 

Os serviços a serem rirestados estão referidos a uma base territorial populacidfna, 

o MilNlCÍPle,. e ?,Iguins rri-unk.,írtos DRS 11 - Araçatuba descritos no Anexo rt? do 

Plano de trabalho, parte integrante deste Instrumento, e serão ofert4dos 

rnerisárnent.,?., ás!:,.'e. nas .,^dicar,j5e.s técnicos da divisãO 

planejamento, auditorila„ avaliação e controle da secg-etaría Municipal de Saúd4 de 

Sirigui, mediante come atbtlização das necessidades da demanda e a disponibilidade 

de recursos .ânanceiros do SUS; 

/.1. O acesso aos serviços ambeiatúriais e hospitalares, de natureza eletiva, 

disponibilizanos pelo SUSIBIRIGIII„ por meio da CONVE.NlADA„ efetivar-se-á nos terei-  ¥ / 

P" 
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previstos no Plano de Trabalho, de acordo com as nos atizações dos Sistema única de 
Se;Ae — SUS; 

22e O acesso aos serviços ambulatoriais e hospitalares de urgência ou ernergenciaL se 
seelieará de conformidade com as lormas e fluxos estabelecidos peio Sistema únic cie 
Sekele,‘ —SUS; 

Zal. Os atendimentos realizados observarão os protocolos técnicos estabelecidos )5ela 
CONVENIADA, em consonância com normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde e 
o aval do MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Munïcdpaa de Saúde; 

Os processos de ateilltrentc.,  deveilk) contemplar as orientações da Política 
Nacional de Humanização do SUS; 

2e5. Todas as ações e serviços executados pela CONVENIADA, em decorrência do 
presente Convênio, não gerarão ônus ao paciente; 
.`j) Ocorrendo situações que dificultem o funcionamento do ambulatório, as palrtes 

ajustarão novas bases para nlanuterição dos serviços. 

CÁLJSULA TE!recEIRA — DOS k'NICARGOS COMUNS:: 

5 São encargos em comum dos partícipes: 

3.1, A implantação e manutenção em atividade regular de uma Comissão; de 
Acompanhamento e Fiscalização do Convênio, composta peio Secretario Municipal! de 
Saúde, do Provedor da CONVENlADA, do Presidente do Conselho Municipal de Sa0e, 
e por 2 (dois) representantes da Administração Pública, ligados à área de avaliação, 

a t,es-:see edicados pele Pe?feito Municipal; 

Os membros da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização elegerá 
primeira reunião, um coordenador; 

CLÁUSULA QUARTA —1)A5 te/R.iiçCiAÇÔIES GERAIS Dk. CONVENIIADA:: 

4.. Para e cumprimento do t'ibjeto oeste ConvAnio de Custeio, a CONVEMADA se obriga 
oferecer ao raelente toel.es eas r?,-urros 'necessários ao seu atendimento, respeitaindo 

a sua complexidade, e se dispenível na contratada; 
4,1. Aplica-se a este Corivênki de Custeio, todas as obrigações assumidas :peia 
CONVENIADA na Cláusula Quarta e Sétima do Convênio de Prestação de Servíço. de 
Asrdstênc,(2 à Sa:Isle, issae; reaa.see de rp'..-urs)s financeiros conforme plane de 
Trabalho. 

elibUSULA ,:s1,3-aaJTÇA.— CV-le tS,CAUes'a.,ÇÕ'.5.5 Se.) PAUNÉCÍLNO: 

S.,  O MUNICÍPIO, atraiu rn Fundo Municipal de Saúde, efetuarà o repasse 
",.20NVENIADA, mersainr•ente, até c quínto di útil:, de recursos próprios equivaieraes á 
RS, 1.350.oec,no fiam rriSgh-án tee-zentos e cinquentemii reais), independente ;das, ;:l 

• • , 

I  • (-0","-""'N 
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recursos previstos no Convênio de Prestação de Serviços de Assistência à Saúde, paira o 
,sse de reco r7  es fircync2ims enviados ,elo Ministério da Saúde-, 
0 valor pactuado no item "8" desta Cláusula, será reduzido na exata proporçao de 

.1.111,401.3,01.1•{D~ .e.nce-Aa 

';'e;C5J; (SOS que venham a ser captados pela CONVENIADA junto a outras entidades 
federativas municipais ou estaduais, informado mensalmente, notadamente aqueles 

.0.4, H •%4 • 

integrantes do DRS H — Araçatuba, descritos no Anexo II, do Plano de 'Trabalho, parte 
integrante deste instrumento; 

52. Sem preiuízo do acompanhamento, da fiscalização e da norrnativiOade 
suplementar exercidos pela MLNIC(P10 sobae a execução do objeto deste CONVÊNIO, 
o MUNICÍPIO reconhece a prerrogativa de controle e a autoridade normativa gen4rica 
da direção nacional do SUS, decorrente da Lei n9- 8.080/90, (Lei Orgânica da Sas.*:le), 
ficando certo que a alteração decorrente de tais competências normativas será obljeto 
de termo aditivo especifico, ou de notificação dirigida à CONVEN1ADA; 
5.3, A CONVI:MACA fica exonerada da responsabilidade peio não atendimentO de 
paciente amparado peio !at:S• .,ipe.Stese d atraso superior a 30 (trinta) dias do 
repasse devido pelo Podei Púbilcc, previsto neste Convênio, ressalvadas as situatZes 
d calamidade pública ou grave ameaça de ordem interna, decretas nos termos  

legislação pelo Prefeito Mt.aaiOaal, ou as situações de urgência ou emergência. 

• 
CLÁUSULA SEXTA -- DOS CURSOS FINANCEIROS 1: DAS OBRllGAÇÕES ESPECMICAS 

CONVEWA• 'Oaa Dialklir,!?;CIPa0 

C: O Município transfe.:rt á as recursos wevistos na .Ciáasula Oitava, item "8', Oste 
instrumed,:a, a CONVENIAIIN..assurrie tudo ep;,,ssivo criado no períododa intervendão', 

tpiac• a case de nova  na CONVENitatS.pk, antes de 
T•lY

"Ande
I'M 

9.,Aerfiptira  o 
•••••••••••• wwl/ 

estabelecido no item 16 c,  MUNICÍPIO assumirá ira`eeaalarwalte a reapoin-aabTd da 
gari: easçivo aeas a'steitte, .esaavedo aeeuele  eaevseee a d! • •e. ... d. •

a , 
- 

-,arstealan-  c tle'a'a,:. intervenção, ,...e4e,,esde que P,ete pão tenha si  
• • ,Inic . • „ 

provocado por atos imputados ao MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA EXECUÇÃC DOS 52:R.VIÇOS: 

7.: Os serviços compreender,  ;,!. utilização, pelos ustários do SUS da capacidade 
instalada de nONIVENPACr ;,;("álidos os araupamentos médico-hospitalares préptios, 
permitida a utilização para atender clientela particular, incluída a de convênios í.orn. 
entidades privadas:  garant,cia a dispnnibilklade da clientela universalizada em;  60% 
:;sessenta por cento) dos feitos ou serviços; 

,:tia, Sarace.  nédir:rie aa, :is evaernação e assistência, a serem presOdos 
pela CONNENHADA, obedaeerão aos ternos da Cléusula Sexta, Sétima e Oitaval do 
Convênio fie i",''restrçõe Servicaa,  de Assistência à Saúde, para o "criasse de recutsó.- / 

t iL 
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financeiros enviados pela Ministério da Saúde, e do Plano de Trabalho, assim como 

Anexos. 

Orl'AVA — DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

recursos destinados ao custeio de Convênio serão repassados pelo Fuhdo 

Municpal de Saúde de Birigui, estimado em R$ 1.350.000,00 (um ¡milhão trezenttps e 

cinquenta rni meais). mensai-,.; 

8:3!... Os repasses à CONVENIADA serão realizados pelo MUNICÍPIO, por meio da 

Secretaria Municipal de Saúne,..f.e forma regular e mensal, originados de reco sos 
rr,.''s.c.rios, creditadas em c...c,!:5. ez..r!z 
ai,. Trimestralmente, a contar da vigência deste instrumento, será avatiadp a 

produção e os custos dos serviços para apurar possíveis diferenças estabelecidas, bem 

como definir formas e condiçSes para sanar as diferenças possivelmente encontra0s; 

3.3. Em havendo desconformidade do pactuado para mais ou menos, verificado pela 

Ca missão de Acorripanhatrrito Fiscaliza;ão do Convênio, deverá ser encaminhada 

r'iatório à Secretaria Municipal de Saúde, e posteriormente será feito, se necess4rio, 

Mri termo aditivo; 
Considerar-se-ão cumpridas as metas quantitativas e qualitativas quarI do 

comprovado o percentuá J4  88% a 105% daquelas pactuadas, conforme Anexo I do 

C:In:vênia de P,esinçjle ::vvicos de Assistência à Saúde, para o repasse de recu L(sos 

7'!-nanceiros er:tladJs !Ido dc, precedidra de anise peia CornissãO de 

acompanhamento e Fiscaiizaçà'o Convêníe.; 
As eventuais alteraçõef: :-npasses financeiros previstos neste Convênio, fwlese-. 

ão mediante termo aditiva ao Convênio; 
8.6, A CONVEMADA apreaentará mensaimente ao MUNICÍPIO relatório e clocurneOtos 

referentes -.)os serviços eietivarnente prestados., obedecendo, para tantol, c 

wocedinlentc.) ,Ds prauts estabelecidos pela Secretária de Saúde do ritilurkípid de 

Para fins de prova da 6ata de apresentação das contas, e observância dos prakos, 

será entregue à CONVENIADA recibo assinado ou rubricado  pela servidor respon4vel 

do iviurimcIp(o, com apo3i0c, do :espectivo carimbo funcional; 

6.S., As contas t-e,•  e‘ç:aclas se,•vsço de proc.:5...ssaniente de dados ou pela conferíncia 

té,cnica e a'Csnirlstratíti.,, Sr..cretária de Saúde do IVkinicipia de Birigui, sérão 

evolvidas à ,,..ONVEMADA çura a.; cr..árre(;.Ses cabí:.06s, devendo ser reapresentada 
ermo estabee.clrIL,  peio ►le`t;,,,ict-plo; 

- Ocorrnda errei, ou falta da !aracessamento nas contas, por culpai do 

"í,J1UNICWIr."., este raiar tá s..:ONVENIADA o repasse pelos valores do (ylês/ 

n se tr,-,ue houver, no repasse; 
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8„10. O MUNICÍPIO responderá pelos encargos financeiros assürnidos além do IhInite 
recursos cm dESIrirxii,s5 COMPEr-DAE'A. 

SULA NONA — DA DOTAÇÃO OPÇAMENTAP.Itu 

c despesa: com a execução do presente Convênio, correrá peia dot- ,ção 

orçamentária abaixo espedficada, conforme declaração expedida peio Departamerto 
dr  Orçamento, Ç;nRnçps e Contabilidade: 

O la,00 Porii 'f 

lo.00 SECkETARIM. DE SAÚDE 
4:2;!? FP:ifv.r2,0 s'!. citnrf 
CLASSIFICAÇÃO FUNICiCaW • - 10-302.0043.2.13S 
URINEMOS i CONTRIIBUICÕES AS ENTIDADes DE SAÚDE 
NATUREZA D DESPESA - 3.3.50.43.00 - SUBVENÇÕES SOCIAIS 
FONTE DE REC1,5160 p  CdicGo'àC.00 mtrESOURÚ 

(22f, 
V fl*J,.OR - R$ - 9.4%0.000,00 

titÁUSLII." D) VISlinRIA. AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÀO: 

fiara vi,:to:iu `'as irstaIric-Zes da CONVENiADA, fiara 
- 'ficas' • 1.-zkr4f4.-6es básicas comprovadas por ocasiãd da 

Convénic, 

ScI crlt.s,:rios definidos em normatizaçâo corniMenentar, poderá,. em >< aso 

especifico, ser realizada audCzoria especializada; 

importe :5;r:12 diunirsuicla de capa.ddade 
coerative. da ONVFN1A1"),i1  r2rderá eris,:.ej?r não prorrogação deste Convênio; a 
revisão das condições estiniladas; 

:5,0,3. A CONVFNINDA faz ltará ao MUNICÍPIO, o acompanhamento e a fiscalização 

torrnanente prestará todos os esclarecimentos que lhe forerri. 

ám-ács ,..%pign7.;do,,.-  para tal fim; 
1.0A, A Comissão de Acompn.r:thantento e Fi.:,;calizacão do Convênio deverá receber, 

quadÈMestrairnente. c siz;umentos ccutprobat60,os dos serviços prestados p
i 
ela 

restiA..a-áa 3i metas twanti.,,livas e quantitativas fixadas 
anexos— er...:v.:,:aao aç kiialf;i..,.as serem (..,caminhadas pela CONVEMADA no praz õ de 

(dez) anteci,diA-icia da data da reunião do Conselho; 
21 S. A Ac::.;Isipanhamen.;:o e Fiscalização do Convênio emitirá o relatrie 

cirm o perzerstual das r3icer,:çad2',.-,s., e, caso não alcançada a meta prevista, e 
s' n dos ,-C-.:ÍVIÇOS pre.stados r:10 quadrime.7t,ro---;  

e, • / /•••• 

° / 
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10.6. Os documentos originais referentes ao repasses e a prestação dos serviços, asim 
io os relatt.Vcs J(PLft !:;5" riCir! -="N MUMR...1" /C a pela COMVENIADA, comprovando a 

4;•;! .:;:3ção de recursos própr!es e os de origem públicr,, vinculados ao Convênio, após 
.:,abilizados, deverão ser arquivnelos nr, sede da CONVENIADA, à disposiçã do 

e do Tribunal dè Contas do Estado de São Paulo; 
1(1,7, Em qualquer hip6tese„ é assegurado à CONVEMADA amplo direito de dellesa„ 
rintadame.nte quanto an exercício do contraditório, por meio de procésso 

o cire.?ito è interposição de recursos. 

V.AUSULA DIÉCiMA PRSIVIEiRA - DA RESPOUSABALIDADE, MN. DA CONVENRADA: 

conveniada resnonsáve! nela ;ridenização de dano causado ao paciente,' aos 
z5m.:ãos do SUS e a terceiros a eles vincuiados, decorrente de aço ou omi são 
voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por eus 
empregados, profissionais ou propostos, ficando assegurado à CONVENiADA. o dl :leito 
e e regresso; 

Aff ,.:! ? que ti.  ita esten:Se aos cas.o.s E.D. d4nos 
c;;.-ivados por defeitos relativos á prestação dos serviços, nos estritos termos do a

l
tigo 

14, da Lei 8.078/90; 

CLÁUSULA r.-,Ér.! sEar.-iumnp. DAS ALTERAÇÔES 

O presente ia ih_k1;2!í alterado gj adaptado, de comum acordo erttrle as 
nneW:Pnto I.Prmo ee aditamento, ressalvado ol seu 

que 1,ãn rode ser 
p.,..evistw; Ciátésuia Ortáva somente poderão ser alterados de acriwdo 

com niodifica4.,:5es que vèx.he:rn a ser realizadas no Convênio de Prestação de SeriÁiço.s 
de J,V;,-..zirtf=7n.r.-1,..; (12 _Now:eiras enviados peio Min(s:4ério 

Saúde, (.° nem) Piano v.-ikr?nrio conc'.jições econômicas e financ4iras 
desequIlibrio à CONvti\liADA, em razão do objeto do presente Convênio; 

• O Pluik) Lie TraLaiNo devi6 sei-  revssec, em 12 (dezel, 3 partir da data sua 
w. na gira, 1:,.NermÈtktoo evilsão trimestral, cem o objetivo de contemplar 

insuficiências prog,rarfriáVc?s que possam vir a se identificar como resultado de 
demandas geradas à CONVENIADA, pelas unidades de saúde que compõem a rede 
rl.unicipal de saMe; 

• N. do será cbse.,rvada a legislação referente 
i'e•Rção 'EA r . 

1 

//I •••- 

Li 
I / 
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GABINETE DO PREFEITO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCE RA - RESCISÃO: 

:se: O presente Convàrec 0 xleçà se:r restird'icria, 9or Ulfra das. partes, quando ocorr}er o 
:iaa::.•eirnprimento„ pela outra, de suas Cláusulas ou condições acordadas, aplicado), no 
ae.aa couber, as disposições dos artigos 77 a 30, da L& 8.666/93, e, em especial: 

;•.aelo fornecimento de informações incompletas, intempestivas ou fora dos crit rios 
definidos neste Convênio, desde que devidamente comprovado; 

— pelei caamr,4ech.. ág que eenhanl rnpedir ou dificultar o acompanhamenito e 
:e•:-Y.atoria pelos é rp'o crapraentes o MUNICiP50, ou do Ministério da Saúde; 

-- pela não entrega dos relatórios solicitados; 
s°s -- dela não observância dos procedimentos referentes tos sistemas de infornriaçdes. 

.aaa Poderá a CONVENIAD4 rescindir o presente Convêni o, em especial pela ausência 
dos repasses de forma injustificada, refenantes aos valores previstos neste Convénio, 
pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, por parte do MUNICÍMO, ou peia Secretaria 
Municipal de Saúde; 

a ale Em case 1e-'..;;L:20, .!,11;,,ip, atividades em andamento puder caUsar 
PrJr,ulas-,:lio, será L)bservado o prazo de 90 (noventa) dias para a !sua 

eaaetizacka 

54...a. Poderá e. CONVeni.kait,  resaind'ir pre:sente Convênio, no caso de 
descamprireeelte pele i'vr!JNIC,FIC), ou da Secretaria Municipal de Saúde, f das 

obrigações: ala) tarer:atea, ea:e Cevará se.r formalizada por meio de notificaão, 
awndo os eraaajecs e u pepap de ercerraree.,nto das atividades. 

0.11/1141-Ps - '0%5 PENIAÉ.Mi-V)ES:: 

innhseofânc:.a, MIA r.)A de Cláusula, oe obrigação constante deste 
Cora4aie, t:le elewee• ariçeriae'n ele rearma ou regulamentar pertineinte, 
aiarokaaaaa INICÁP:n rirév'P. defesa, e o devido pi-ocesso iegai, w apikar, 
ana cana erPviates 105 Rri";r:105 81, 86, 87 e 88 da Lei 8666/93: 
, advertência, 

neL.J1ta- 

•-• suspensão taaraporár'a ros seme, ;OS ou ne procedzamentos; 
suspensão temperaria ae paeticipar erra kitação, e impedimento de contratar om 

a Adrninistração Pi.'plica, por prezo não superior a 02 (dois) anos; 
V - declaração i.e inicioneiclacie para licitar ou contratar com a Administração PúOica;  

fewanto eer(eFarem T.eleree. es  puni: ,o, ou até que seja proanov)da reabilitção 
e!arante a pra-arria vitoriA-cie que aplicou a penalidade, que será concedida desde fique 
:eassarcida R drnnistrv.7â: (1 dos prejtvízos resultantes, e após decorrido o praz4 da 
lar ção rneae!onea..le i• 

/
gja> 
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14.1, A imposição das perráklades previstas nesta Cláusula dependerá da gravidade do 
, que as mcf‘fiir, s:ja aNta!'ação ria situe eAn e circunstâncias objetivas 
',- ue ele ocorreu, e dela será notificada a CONVENNADA., 

As sanções previstas nos incises 'li, e V, do.7,tern 14, desta Cláusula, poci‘rão 
juntamente com a penalidade prevista no inciso li„ do mesmo item; 

2.-4,„;:.z. Da aplicaçã'o das penalidades, a CONVIENIADP, terá o prazo de 05 (cinco) dias 
nua interpor recursriï caie será à dirigido à Secretária Municipal de Saúdé de 

1,7mi; 
3. A suspensão torrporáfa Lá-) at,mdívne.-er., médico-alr.bulatcria e/ou d©s serxiiços 
SADT, será determinada até que a CONVEN1ADA corrija a ornissãe ou a 

específica, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
1.4..5„ O valor da muita aplicada será descontado dos repasses devidos peio MUNIOPIO, 
garantido pleno direito de defesa em processo regular; 
:14.6. A impesiçác; dus sanções estipuíi-Adas„ nesta cliáusuia, não ilidiká o 

IV,Lak:t.C.:!•Plk3 dt, 2.4i! fr..» -.ritegra áos prejukos que o fato gel dor 
penalidade acarri,txtr x.r.-dra o &ã gos: gestoras, seus usuários e tercekos, 

wendLlote-nmetr':£ d.35 respcnvo.!,-).1lidades criminais,. eu éticas do autor do fato. 

A GÉt--.3k fiÉ, QUIt'z;•'it r3os AtEck.ik(c)fD PROCESSUAS: 

Des t,...yi-evista neste Convênio, praticados 'peia 
-̀ ::(',,,,NVEMAIT'A ^.kn -?ci!rso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

reçp.r.•.rioáve!, rec.cintr.fir o  pr?sente Convênio, cbbe, 
prelui:f.o dei r?-.curso, pcxPele de reconsideração, rio prazo de 10 (dez) dias útelis, a 

15,2. Sobre o pedido rev.onsjderaçãw Vormulado nos termos do item 154., a 
RÁ.!,,,ricoridade resuonsavei deverá se marslfestar no prazo de 10 (dez) dias e poderá„ ao 

-.sliSCinsiva. desde que o faça motivadamente, diante de 

razrJes írrceresse pútrIcr.", 

üveLi'ivoit‘ SfiKto, i)A PReRROGIAÇÃO: 

11420 oresmte ,42:orará peiro çon-7-7.o d to e e 160 (cento sesserita'; meses, a colmar 
.91x .-wade -Ae comum acordo entre as oatrtes, 

.( 

E. ta d. laten..31cieste C.ortivênk.:; por parte do MUNICÍPIO, apikar-- 
-á Cr 'ísentando-se a CONVENIADA de qual l uer 

dri Ate?-ver,çãt,-.)„ ," 

("! 
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CLÁUSULA DÉClAAA sÉrnvw. — DA PI),)BLICAÇÃO: 

O MUNICW,'.) s2.-Jmii.le. (::-•rá otúlg extriaco do riresent Cenvêri4 no 

de publicaçrw ofici:,,it do Município, de confcrmidade com o dispostq no 
A:.:rafo único, do artigo Cl, da Lk.• :::;•:,.(51j6/(..43, 2 na fos-mr.4.cL 'iegisiação vigente. 

CLACSULA DÉCÉMA OITAVA, DitSPOSIÇÕES FINAES, 

1S. iodst-álde c,3,,-. .s.atcs z:onvênios anteriores, celebrados eníl-e o 

• -.NICSPI() rue remo rbietc,  .a prestação dos mesrnos 

..fr;w• de ;r•ss..s'i•gt4nrl3 

CAUSULA DÉCSMA Nom_ O FORO: 

1 r.trtes- o t;f7Fre c421 C.ornarc;. d'R Birigui, Estado de São Paulo, com excltitsão 
f:• , ` quaique't- r ¡J.-1 Ju,giadJ q.42,- seja, ¿agia questbes oriunda, do 

.,-,Aue não puceren1 ser resolvídas pelas partes. 

eszai acer,:k, z...,om as Cláusulas e condições ajustadas, firmam o preste 

1.4 Os repnsses nrevistor irchrão ser rPajustados de acordo cortn
i 

os 

inflacionários anuais. 

Cr.‘ 4 riu,ati,  C:4.; ig,,r,/ t nr, 

1,5%f.e ;unho d 2016, 

rirvt(FRIAICY, 4Çs MAIM!le-iPlts BIRIGUI 
uF.r.NRO, Faí0017iS-TRADA SERNASÉ 

.. k • /',.. . : r., , i , : 7, t.--N. ".,•., _........... .,.., 
• - ' • • )i• -'-' .2-'-• :::.-tt,"..̀:•,f2,, ..;::.,h,." ..:.::.......:::: - .....' Lia... ........ ....N., 

m . .. .. 

`A)(1,:,y,ti,„:4,, BER,,)A-..1•‘.2,'Ll')t" , 'i`rriiNiú5i 
Á1:,C,,1:.(RiAAvli)iktlCg‘ . DL SAgir,rk-.  . , 

- /7 
r , • 

U; ROLA Dy niRl 
'&''Ll-‘\Mr)10 CA 140 LoKs 
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"T.F.:',:Wf0 DE ADITAMENTO N°. 01 /2017 REFERENTE 

A,a Cr)NVEN!.0 DE SUBVENÇÃO SOCIAL PARA 

CUSTEIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOES E 

..N.SSISTÊNCIA À SAUDE QUE CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE BIRIG-UI E A IRMANDADE DA SANTA 

:. MISEP,ICÓRDI A. DE BIRIGUI" 

O MUNICÍPIO In. -- Prefeitura Municipal de Birigui., inscrita sob 

o CNPJ n° A-6:51.718/0001-80, coar Praça '-unes s/‘.1, Centro, nesta cidade e 

comarca de Pir ai, Estado cie São Paulo, neste aÉJ representado pelo Senhor Prefeito Municipal, 

CRISTIANO SALMEIRÃO, ?'.S mio, advogado, Portador do Documento de Identidade 

RG n° 23.157.523-3 e inscrito Sob o C"j'S ::. .,50.062.228-33, domiciliado à Rua Valladolid, n° 281, 

Residencial ;.bisa, cidade de Wrigà-51:' Scret'írio Municipal de Saúde, Senhor GILMAR 

TRECCO CAVACA, 1:r3sP,e1:to, r.Tofewor, Portador do Documento de Identidade RG 

"2' S'98- 5g. Rua Ernilia Crem dos Santos. 

n° 950, Paccue Nelscn Wrig,?.-SP, na qualidade de gestores do Sistema Único 

de Saúde SUS, doravante dmomituuk) CONCFDENTE, e a IRMANDADE DA 

SANTA k DE M.TS!.'24?,Tcówn't, rç'InGl_11, entidade sem fins lucrativos, inscrita sob o 

CNPJ N° 4-‘-; C93,106/0001.-50. com  sede na 7 a Dr. Carlos Carvalho Rosa, n° 115, Bairro Silvares;  

na cidade Nrigui-S?, r:,es.te r.or seu r.)rovedcr, CLÁUDIO CASTELÃO 

LOPES, 1-rrn:'leiro. ear,M.o. autône.tu,:  Nrta:lar de CM.ula de Irlentklade RO n° 7.829.487-3 SSP/SP 

e Inscrito sob o CPF ()2?: 526 j Ia Rua Consolação, n° 20, Bairro Parque 

Pinheiros, ric1=.9.cb, ee. &(.orninada simplesmente CONVENENTE, nos 

termos dos a.-ligos 196, 200 e 219 da Constittição Federal, Leis Federais 8.080/1990, 8.666/1993 e 

8.142/1190 da Lei N'unicipal Maio de 2016 e seus arexos, as partes se 

comprnmeiem respeitar, cumprir e cie resolvem ADITAP,. o corrienio anexo da Lei 

Municipal 1.r.teriorrnente! 

 

• • , ' 

s--- 
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-- 90 ADITAMENTO 

Ficam aditadas P..: CY,,u;s7111.,!; (.,PaLita (Item 5), Oitava (item 8) e Nona (item 

9) do referido convênio, conforme abaixo especIticado: 

5. O MUNIC1P10, através do Fundo Sf.1:1,2(:, efetuará o repasse à CONVENIADA, 

mensalmente, até o quinto dia útil, de recursos próprios equivalentes à R$ 930.529,00 (novecentos e 

trinta mil, e vinte e. nove dos finmet.-Ár,)s enviados pelo Ministério 

da Saúde, e do Plano de Trabalho, assim con.o seus  Anexos. 

8. Os recurs<,.,-, cus ..eic le (2Pr.-..o repassados pelo Fundo Municipal de 

Saúde de de acordo com a Quinta. 

9. As despesas com a execucão Conv1o, correrá pela dotação orçamentária abaixo 

especificada, conforme declaração expedida peio Departamento Municipal de Orçamento, Finanças 

e ContabWã.de.  

02.00.00 -- EXECUTIVO 

02.10.00 -- SECRETARIA DE S.AÚDi? 

02.08.01. -- "FUNDO MUNICIPAL DE RÁT_TDT-7. 

CLASSIFI,ÇÃO FUNCIONAL - 10.302.0043.2.135 •• 

SÚBVENÇ:.)ES E CONTRIBUIÇÕES ÀS ENTIDADE DE SAÚDE 

NATURE7:',. DDESPESA - - SUBVENÇÕES SOCIAIS 

FONTE RECURSO - 01..000 00 TESOURO 

DOTAÇ7\C; -- 497 

VALOR --930,529,00 (novecentos e trint.? mil, quinhentos e vinte e nove reais) X 12 MESES — 

VALOR TOTAL R$ .1.166.348.,00 (0n7e miI1132s, cetc t. sessenta e seis mil e trezentos e quarenta 

e oito reEti::', 



Prefeitura Municipal de Birigui 
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14`J. -- DA -.R.ATIFICAÇÃO 

Ficam ratificados rf• itens d.es Ternos e Cláusulas do Convênio, que não 

tenham sido objeto de alterações pelo presente ADITAMENTO. 

E, por estarem à' irme.r.n. as partes o presente Instrumento de 

Aditamento de emvênio, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Birigui-SP, 02 de Janeiro de 2017. 

/ 
1- 

MUN),:diP:t.(34)t 

R!P/S CRISTIANO SALMEIRÃO 

;t,fi.-"CAVAC's 

SECRTI:T.4.P.I0 l‘P.r..4"k"CIP?, I, DE SAÚDE 
, 

-4  

ef.,/ 11/. 4<f;)__./Ã 
SANTÀ CASA 1.)E -¥:it$ÈR'  itORDI.WDE BIRIGÜI 

X.VPr` C í_ -"C;r1 ,'J;'-r:7,1,7k LOPES 

TESTEMUNHAS: 

ara inc con da Silva Mesiox»rev A ridrea Carla BasearoVm 

RG 44.753.485-3
41.838.737-0 


